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NOTAS BREVES SOBRE A SÚMULA Nº 160 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

01. 
Eis, o teor da súmula: “É nula a decisão do Tribunal que acolhe, contra o réu, nulidade não argüida no recurso da acusação, ressalvados os casos de recurso de ofício”. 

02. 
A regra de processo é: “tantum devolutum quantum appellatum”; nela se acha, pois, a proibição da “reformatio in pejus” — direta ou indireta, ressalvado o procedimento especial de Júri, em razão da soberania —. O efeito devolutivo do recurso surge restrito. 

03. 
No Código de Processo penal, ela exsurge duas vezes: (a) na parte final do artigo 617, ao assentar, “não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da sentença”; e (b) no parágrafo único, do artigo 626, “De qualquer maneira, não poderá ser agravada a pena imposta pela decisão revista”. Note-se que o Código considerou a revisão criminal recurso. Cuida-se de reforçar, à evidência, a plenitude da defesa e o contraditório, garantias constitucionais.

04. 
Várias observações podem-se lançar:

a) não há o Tribunal de decidir ultra ou extra petitum; assim, atuando de ofício, ou espontaneamente;

b) quem recorre não deve ter sua situação piorada e de modo surpreendente; 

c) matéria que ficou irrecorrida, transita em julgado; tirante as hipóteses de duplo grau forçado; 

d) além disso, não se há de arredar o denominado princípio do favor rei, que a experiência jurídica forjou.

05. 
Afirma-se que: “Reformatio in pejus indireta. Não tem aplicação ao caso em que a renovação do processo se dá em virtude do reconhecimento da incompetência absoluta ratione materiae do juiz prolator da sentença anulada” (Rec. Ex. Crim. nº 87.394-RJ, em RTJ 88/1.088, ou RT 558/414).

Assevera-se que ato decisório nulo não produz efeito. Engano, pois, tem força e efeito, até que venha a invalidar-se, por via de recurso; de habeas corpus ou de revisão criminal. Argumentar-se que o ato emergiu inexistente e não nulo, não melhora o entendimento contrário.   

06.  
A análise da coisa julgada penal ajuda a melhor compreender o tema.

Coisa julgada de autoridade absoluta, no processo penal, existe, quando se forma em face de sentença, ou de acórdão, de natureza declaratória ou constitutiva. Sua imutabilidade perene decorre simplesmente da prelusão dos prazos recursais. É estável por natureza. 

Coisa julgada de autoridade relativa é a restrita à sentença de natureza condenatória, a qual se pode ver revogar, modificar ou anular, a qualquer tempo, seja mediante ação penal de habeas corpus, seja por via da ação de revisão criminal, sem esquecer a unificação de penas. 

Importa recordar que a decisão absolutória surge, por natureza, declaratória negativa, assim protegida pela coisa julgada material, ou coisa julgada de autoridade absoluta. 

Já, a decisão condenatória, repita-se, faz coisa julgada formal — preclusão máxima —, surgindo, assim, dotada de autoridade relativa.

A fragilidade da coisa julgada, nascente em decisão condenatória, no processo penal guarda evidente origem no direito material. Basta lembrar a anistia, graça e indulto; abolitio criminis; casamento do agente com a ofendida e outras formas de extinção da punibilidade ocorrentes depois da sentença condenatória irrecorrível.

07. 
Se o Ministério Público deduz apelação parcial, o tópico irrecorrido — favorável, de qualquer sorte, ao acusado — transita em julgado. A nova decisão — emergente no Tribunal — não a substitui, posto que fixada, antes.

Recorde-se: a imutabilidade, total ou parcial, desponta como fato processual, resultante do sistema de preclusões: temporal — não exercício de faculdade ou direito de natureza processual —; lógica — incompatibilidade do ato já praticado, com outro a praticar —; e consumativa — exercício válido e esgotante de faculdade processual —.

A coisa julgada declaratória — absolutória —, ou desconstitutiva é fato do processo, que se origina no aludido sistema de preclusões. 

A falta de pedido recursal do Ministério Público, voltado ao reconhecimento e à declaração de nulidade do processo de conhecimento, obsta a que o Tribunal — de ofício — se manifeste invalidando-o. 

Repita-se: primeiro, porque operou coisa julgada de autoridade absoluta; segundo, em razão da regra tantum devolutum quantum appellatum; terceiro, em face da interpretação, ditada pelo favor rei, que o dogmatismo não deve superar. 

São Paulo, 19 de junho de 2001
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